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9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente em
medicina interna ou equivalente legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos (actualizado);
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 10
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e e) do n.o 10 implica a não admissão
ao concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, e a não
apresentação dentro daquele prazo implica a não admissão ao
concurso.

13 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI do regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

14 — As listas dos candidatos admitidos/excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard anexo à Secção de Pessoal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Silva Malho, chefe de serviço
hospitalar de medicina interna do Hospital Dr. Francisco
Zagalo, Ovar.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria José Pinto Basto Marques, assistente gra-
duada de medicina interna do Hospital Dr. Francisco
Zagalo, Ovar.

2.o Dr. Rui Marcelino Lopes Dias, assistente graduado de
medicina interna do Hospital Dr. Francisco Zagalo,
Ovar.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Pedro Miguel Guerra Ribeiro, chefe de serviço hos-
pitalar de medicina interna do Hospital Distrital de
Águeda, Águeda.

2.o Dr. António Agripino Costa Oliveira, assistente gra-
duado de medicina interna do Hospital de Nossa Senhora
da Ajuda — Espinho.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 de Março de 2005. — A Vogal Executiva, Ana Lúcia Castro.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Deliberação n.o 472/2005. — Delegação de competências. — Ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e do preceituado no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 188/2003, de 20 de Agosto, o conselho de administração do Hospital
de Nossa Senhora da Conceição de Valongo deliberou, em sua reunião
de 7 de Abril de 2004, o seguinte:

1 — Delegar na presidente do conselho de administração,
Dr.a Maria do Céu Castro Oliveira, e na vogal executiva, Dr.a Maria
Regina Vieira, as seguintes competências:

1.1 — Assegurar a regularidade de cobrança das receitas e da rea-
lização e pagamento da despesa do Hospital, permitindo-lhe declarar
as suas dívidas como incobráveis, mediante critérios a definir por
despacho do Ministro da Saúde;

1.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
valor máximo legal permitido aos órgãos dirigentes de organismos
com autonomia administrativa e financeira e que resultem da lei;

1.3 — Tomar as providências necessárias à conservação do patri-
mónio, designadamente autorizar todas as despesas com obras de

construção, beneficiação, ampliação ou remodelação das instalações
em execução do plano de acção aprovado pela Administração Regional
de Saúde (ARS), assim como as despesas de simples conservação
e reparação e beneficiações das instalações e do equipamento.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 7 de Abril de
2004, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados, quer pela presidente quer pela vogal executiva.

7 de Janeiro de 2005. — A Vogal Executiva, Maria Regina Vieira.

Hospital de São João

Aviso n.o 3524/2005 (2.a série). — Por execução da douta sen-
tença do ex-Tribunal Administrativo do Círculo do Porto de 20 de
Outubro de 2000, foi decidido repetir o concurso de provimento para
uma vaga de assistente de psiquiatria da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 17 de Junho de 1994, sendo,
por deliberação do conselho de administração de 11 de Março de
2005, nomeado novo júri que a seguir se indica e que retomará as
operações do concurso, aproveitando-se o aviso de abertura e as
candidaturas:

Presidente — António Luciano Carrilho Roma Torres.
Vogais efectivos:

1.o Fernando Gabriel Medeiros Paiva.
2.o Maria Manuela Santos Cerdeira Mendes Moura.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Rosário Lima Curral.
2.o Mário Gomes de Abreu Viana.

O presidente do júri será substituído em caso de falta ou impe-
dimento pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Março de 2005. — O Administrador Executivo, Henrique Car-
valho da Silva.

Aviso n.o 3525/2005 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de ginecologia. — 1 — Nos termos do artigo 15.o e da alínea c) do
n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao
Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 9 de Março de 2005, no uso da competência
conferida pelo n.o 36 do capítulo II da já referida Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, se encontra aberto concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de
ginecologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de Novem-
bro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão ao mesmo, vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se
esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigência particular técnico-profissional — exigência particu-
lar técnico-profissional na área de uroginecologia.


